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MINISTERIO ID .,i FAIENDA
FRIMFIRO con,....:-.1..........J.....Ho DE: CONTRIPHINIES

PROCESSO No 11065/002.200/93--78

REEURSO Nei	 07.411 ---- PIS/FAT1.....nPIE.1 %,ITO •- E.SS. 1908 A 1991

ACO1:: DA0 No:J 101- -80.994

RECORRENHFS;', AMAPÁ DO	 / - INDUSTRIA DA BORRACHA

RECORRIDA D.R.F. Ell NOVO HAMBURGO (RS)

R E L.ATORIO

AMAPA DO SUL S/A •---- INDUSTRIA DA BORRACHA, ompresa
qualificada nos autos, r . fec.(w-re a este Conselho da decisão do Sr.
Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo (RS), qua julc.:-...i.
pr-c)cedento a exigéncia -f.i..::sc......al. formalizada no Auto de infração ds
fls. 63/66.

O lançamervto 1-2...r....ibl.t.t.....i...in,	 r..e-ft-..e -se á	 Coi.uhr.i.t..átlicão
para O PIS/FAIIJR(:)ME.KHfl devida e não recolhida sobre o
dente nas vendas no meses de agosto de 1987 a junho de 1993, com•..
fundamento no disposto na 1.....c s i Complementar' no . 07/70,	 Lom
alteraçbes	 ...i.riti-oduzidas pelos Decretos-1..ei. no 	 2.445/00	 E
2.449/80.

Contestando a exigéncia, a contribuinte ingressou,
tempestivamente, com a impugnação do fls. 84/102, alegando, Effi
preliminar . ao mérito, que entrou com Mandado de Segurança contra
o ato do Sr. Delegado, objetivando vev . r.écoflhecido seu diréito de
não ...incluir o valor do ICMS na base de cálculo do PIS, 	 1-.3o'r..1.-...ar-Lt.....c.,„
estando a matéria sob exame do Poder Judic.:-.U:âr.i...c..), 	 sem decisão
definitiva. transitada em julgado, ê inOcua, ineficaz s
desnecessária a j.:-Jr...:,:y:.tensão do Fisco em exigir, admini..:.st.rat...ivamentie
o tributo e seus acréscimos.

Puanto ao mérito, alega que o 1CM13 incide sobre• o
faturamento, mas n;ro o integra, já que as receitas proveniontés

	

deste tributo pert...e. ncem ao Estado. A sua inclusão na base do	 .
cálculo do PIS decorre de resoluçbes, normas de sorvic w
pareeores normativos, que não tem força para..j...im....:JcJr- tal	 1......ii'.-.C...E......-Ji.,....,:...i.i.- -
mento, por ser do Presidente da Repüblica a competência
regular . a matéria, além de a base de cálculo de tributos
5er definida em lei. 	 •• '...

1!m-
.-..;.••.•
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 11065/002.200/93-78

ACORDA0 N2 101.-88.994

A auLoridade de primeira insi.ância rejeitou a
preliminar. de nulidade do procedimenit.o e, no méri.lio, juigc
png cedente o Lançamento, nos termos da decisão de fls. 1...1,5./1 1L'...,,
assim ementada

"Nlli.....fDADE DO PROCESSO
i ....i Auto de IrTfração e demais ten-rios do	 moc...'..es:so

fiscal só sâo nulos Hos casos previstos no art..- 59
do Deurrto ng... 70.2:55/72 (....Procie-.....,....,.,..¡-) Fiscal).

ClONVRIBUIÇA0 PARA O PIS
Não impede a .fi...ii.... friEtl.i...ção do lançamento atr-aves de

	

Auto de infração, a sentença que cassou a liminar .	•
concedida em mandado de seguFança e que considerou
conO titucional	 a exigência do PIS e altera'bcs, d.:.:..,
suas aliquotas.

IMPHSNAçA0 IMPRtit'lEDENTE.'

Dessa decisâo a contribuinle foi cientificada em
12/01/94 e, irresignada, int...,:freils em 27/01/94 . o r-ecurso
voluntario de fls. 146/165, requerendo a coua reforma e nonseguen-
te cancelamento do Aulc drf....--ifnar,..ão.

Como nazeies do recurso, a suplii.......ante reitera os.
angumenUos e::..:pendidos na fase impugnatór.ia.

E. o relatbrio.	
...1111'.:1
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MlNISIERIU Jj FAZENDA

PRIMEIRO Ciiilç8F:l.....HO DE CnNIRIBUIKUES

PROCESSO INI2 11065/002.2f.)SV3-72

AcoRpno Ng. 101-E3EL994

V 2 I O

Conselheira MARIAM SEIF, Rolatora

O recurso á tempestivo e assente em Lei. Dele,
portanto, ccynheço.

Como se infere do relato, ciHge•••-•se á controvérsia
em torno da exigência da Contribuiç'áo ao PISSFATURAMENTO, devida
e n'ão recolhida pela reccái-r .. enl ...:..e, incidente sObre o ICMS sobre as
vendas, no periodo de agOStO de 1987 a junho de..?"'l:::.

o exame dos autos revela que a reu....i.;-ré.,-.:nUe ingres--•••
sou no Judi..ciário com Mandado de Segurança contra.. a. Uni%o Fede•••••
ral,	 precedido de depósitn v.)ari..........ial, objetivando ver recen hecida
sua pretensão de não incluir' o valor . do ICMS Ha base de cálculo
do PIS, O qual Encontra .... Se pendr..-nte rif:,, ..l.rulgamonto.

Com efeito, é pacífica a. jurisprudência deste
Colegiado HO sentido de que a aç'ào anniator . ia ou deciaratbria de
nulidaÉ e de . dbbite, bem como o Mandado de Segurança ajuizada pelo'
mmItr..i.l..11 te e acompanháda de deposito em garantia do crédito da
Fazonda Nacional, importa em ren(incia ou desistência do recurso
administrativo poveni...Ur a interposto para o mesmo fim.

fal entendimento funda•••se no comando inserto Ho
artigo 38 e SE!..1 par . ,3i.;j1-afip (inien, da 1...ei no 6.9-..:,:l0, de 22.09.80,
que disp'be.È

'Artigo 38 '..- A discussão judicial da divida ativa
da Fazenda Pilblica só é admisslvel em execução, na
forma desta lei, salvo as hipOteses de mandado do 	 • :::.
5e0ur . ança,	 aç25.o de repet.iç'ão de indébito ou. 2.ç.'l.'..
anulatória	 do atn declarativo, esta	 p-i.,,,....x...x.11:...,:,i,.. 	 ,.......
depósito preparatórÁo do valor. do debito,
monetariw)ente corr igido e acres ,-ido dos juros de
mora e multa de MOVa e demais encar...gos.

p .R i.,....4r-a 1: o	 l'i.n ido	 •••-•	 A	 prow..3si Kira,:	pelo	 non
1. 1 .....1 	 da ação prevista neste ar-tigo, 	 impor.ta

Em	 renncia	 ao	 pud,-,-,:r	 de	 recor ... r . e., r	 na	 esfera
.	 administrativa	 e des..isncia	 do	 recurso acaso	 .-:......

' 1,:::,	 :-*:-1-::::1-(-1.. "	 •	 •1.	 -- ;,......... - ___	 4)

'..) .4
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIME1Ro 1...lONS.-H Hn DF• UTiNITni3IIINVES

PROOESSO No il,n65/n02„200/91-78

ACORDMO Na 101-8S. 994

Não	 obstante	 tal	 e,yntendifilent..=.ch,	 segundo	 a
orientação deste mesmo Oolegiado, houve-se com acerto a autorida-
de adminisLr. aLiva ao lançar . o i.......i-iNito, resguardando O	 crédit..o
Lr.i.btA 't...iái' ..1..:j 1.....f.....WI:...1' . :i. 0 -::: e rEi LUE dc:f. decadência,	 pois não fei y.. a impedi-

	

da pelo Judiciár. io de fazê-lo, e o prazo da decadência Ia se	 •
iniciara. fadavia, como o ckm¡U ibuihie 1. enunc1ara á instância
admini '5 t. r ativa ao recorrer ao Poder. Judiciário, uma vez feit.o o
lançamento, dever-se .-ia i2ncaminhar o pi-ociesse parâ a c,.....3br....,ança

. Portân to, a m.	 1, n'ão comporta qualquer .. wxame de
mer. i to	 nesta.	 instânc ia ad mi ii.._,.:s 1.....1'...::Rt"...1....,..á „ na medida em	 que,	 como
e x pressamen to es ta be 1 ec ..:id o no disposi tivo legal,J,.mF......,¡-..,...al.......1-ai..-...:1..."..1.1:i...J,
a r...u...cir.,....,(.....r:s....i..1',..-...t..tra, pelD contribuinte, do mandado da segurança notici-
ado impor-Umi em sua rent'..tncia au desistência ao IJi........3cifii.,.,v- de	 refpc..irrer
nesta esfera	 3:...,..1...v.i.R.

Por	 todo O expos to deixo de conhecer	 do	 I . f,.:.!;.-.1„A r so
voluntário, face à opção do cantrlbuinte pela instância judicial.

Brasília,_ DF, 20 de ouLubro de 1995

.	 .,0°..k....H...l......•..m..H....-...... 	 -•-•••• •	 •	 •.	 of.......,.-	 .
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